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APRESENTAÇÃO

A obra “Impactos das Tecnologias nas Ciências Sociais Aplicadas” aborda uma 
série de livros de publicação da Atena Editora, em seus 22 capítulos do volume II, 
apresentam uma seleção de experiências nas áreas educacionais e de saúde que 
são disruptivas, pois provocam e incentivam há mudanças nos padrões, modelos 
ou tecnologias historicamente estabelecidas na educação e para a saúde trazendo 
conhecimentos aplicáveis a determinadas patologias e abordagens clinicas dos 
profissionais da área . 

Os artigos da educação são dedicados aos docentes, gestores educacionais 
que acreditam em  novas técnicas e metodologias são essenciais para o ensino-
aprendizagem do discente moderno. Este volume respalda a aplicabilidade das 
10 competências da BNCC – Base Nacional Comum Curricular, estabelecendo 
conhecimentos, competências e habilidades que direcionam a educação brasileira 
para uma formação humana, integral e para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva. 

Destacando as competências:  Pensamento Cientifico, Critico e Criativo -  nos 
artigos que apresentam cases de estimulo a inovação e ciência; Cultura Digital - nos 
artigos que apresentam o uso de novas tecnologias e metodologias os quais obtiverão 
sucesso no processo de ensino-aprendizagem; Responsabilidade e cidadania – 
destacando o artigo do programa PROERD que é reconhecido nacionalmente pela 
eficácia na abordagem da educação socioemocional dos alunos. 

Já os  estudos da área da saúde,  confirmam a preposição dada pela ONU a 
partir  da Agenda dos ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que norteia 
o alcance de uma sociedade sustentável, indicando diretamente em seu Objetivo 3 
de assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, desenvolvendo 
métodos, fomentando estudo e técnicas inovadoras para acesso de todos a saúde de 
qualidade no mundo todo. 

Reforçam a Política Nacional de Humanização, que visa ampliar a relação do 
profissional da saúde com o cidadão, fazendo com que atenção não seja apenas voltada 
para doença, colaborando para uma melhor recuperação do paciente, considerando 
seu estado emocional e sua opinião. 

Diante destas duas perspectivas – Educação e Saúde -  esperamos que este livro 
possa contribuir para adoção de novas estratégias que incentivem os profissionais a 
pesquisa de soluções inovadoras, para a qualidade de vida  integral do novo cidadão.  

Glaucia Wesselovicz
Janaína Cazini
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A PATOLOGIZAÇÃO DOS TRANSGÊNEROS

CAPÍTULO 21

Amábile Alexandre 
Karla Dayanne Sousa

Tereza Glaucia Rocha Matos

RESUMO: O presente trabalho apresenta 
uma discussão acerca do tema identidade de 
gênero, que vem ganhando espaço nos debates 
em torno da sexualidade, para uma melhor 
compreensão e desmistificação de ideais e 
padrões que são impostos pelas normas binárias 
presente em nossa sociedade. A partir disso, 
nos atentamos à questão da transexualidade e 
a sua patologização, apresentando um sujeito 
em que sua forma de ser é vista como um 
desvio ou um transtorno e o mesmo passa a ser 
enquadrado em manuais de diagnósticos onde 
sua subjetividade passa a ser distinta do modelo 
imposto. Porém, de acordo com a realização do 
trabalho, percebe-se a carência de psicólogos 
específicos da área para o acompanhamento 
individual, principalmente quando entra a 
questão a cirurgia para mudança de sexo. A 
carência não parte apenas de profissionais 
da psicologia, mas sim de toda a equipe de 
médicos especializados no assunto.
PALAVRAS-CHAVE: Psicologia Social, 
Identidade de gênero, Sexualidade, 
Patologização, Representações Bináriarias.

INTRODUÇÃO

Entre os debates envolvendo o tema 
“identidade de gênero” que contemplam a 
questão em seus âmbitos social e político, nos 
pareceu estar no aspecto ético, que envolve o 
discurso biomédico acerca dos transexuais no 
Brasil, um ponto importante sobre a questão, 
pois a transexualidade consta no Manual 
de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM – APA), e no Código Internacional 
de Doença (CID – OMS), como transtorno 
de Identidade de Gênero, incluído como 
doença relacionada aos transtornos mentais 
(PEREIRA E LEAL, 2005). É interessante 
avaliar e, sobretudo, questionar a existência 
da supremacia de uma normatividade 
heterossexual presente no olhar médico, em 
especial para o longo processo que autoriza 
a cirurgia de “mudança de sexo”. Tal processo 
se dá mediante o diagnóstico de Transtorno de 
Identidade de Gênero, cedido ou não por um 
profissional psicólogo através de consultas 
clínicas, sendo necessário o acompanhamento 
psicoterápico de pelo menos dois anos. Temos 
aí um envolvimento de modelo normativo que 
patologiza a transexualidade. Sendo assim, o 
sujeito aguarda ser legitimado a partir de um 
documento redigido por um outro que, tendo 
como base seu olhar apoiado sob os aspectos 
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já mencionados, identificará nele um “verdadeiro” transexual, ou não, para então ser 
direcionado à cirurgia que implica-se aí como cura.      

Isto posto, buscamos apresentar aqui como o discurso biomédico construiu em 
torno dos transexuais um sistema normativo de patologização de gênero através 
de uma construção de categoria diagnóstica que resulta em uma codificação do 
transexualismo como um transtorno desde os anos 1980 (HAUSMAN, 1995). É curioso 
atentar ao fato de que o avanço tecnológico que permite a intervenção cirúrgica de 
mudança de sexo em seres humanos tornou-se possível desde o início do século XX, 
período marcado pelo interesse de alguns teóricos, como Sigmund Freud entre os 
anos 1920-1930, sobre a diversidade de gênero, tendo-a como possível e como parte 
de uma construção cultural e não de ordem biológica. 

Fundamentados nas ideias apresentadas, entrevistamos uma travesti, S. C., de 
vinte e cinco anos, ativa em diversos grupos políticos que lutam pelas causas LGBT e 
que deu início ao processo para a cirurgia mas não chegou a concluí-lo por diversas 
razões. Buscamos encontrar nos argumentos fornecidos pela entrevistada suas 
concepções sobre o que dizem respeito a patologização dos transexuais, levando 
em conta o impacto social que isso traz para a sua história, considerando o desejo de 
transformar o corpo para mudar de sexo, que somente foi permitido realizar através do 
Sistema Único de Saúde mediante a criação de tal categoria no DSM. Analisaremos 
em seguida como o imbricamento desses pontos são vistos por ela e qual o reflexo 
disso na sua vida acadêmica, afetiva e profissional.   

Além da motivação acadêmica traga pela professora orientadora do trabalho, 
como fruto da disciplina de Psicologia Social II do quarto semestre do curso de 
graduação em Psicologia da Universidade de Fortaleza, somos ainda motivados por 
um interesse pessoal sobre o tema, que muito nos intrigou a criação de uma categoria 
patológica para algo que também podemos entender como a construção subjetiva do 
sujeito, sem que tal estrutura seja determinantemente doente.  

METODOLOGIA

Utilizamos como método a pesquisa qualitativa, que nos permitiu desenvolver 
o tipo de entrevista semiaberta, que visa compreender o conjunto de elementos e 
explicações sobre determinadas situações que estão sendo discutidas e que serão 
analisadas para o aprendizado dos entrevistadores. O modelo de entrevista qualitativa 
semiaberta tem origem em uma matriz para a elaboração de um roteiro com questões-
guia, que darão cobertura ao interesse da pesquisa. Como vimos em Barros e Duarte 
(2005), Triviños (1990) explica que à medida que o entrevistado responde às perguntas, 
outras podem ser formuladas com base em suas respostas. Este método permite 
não seguir o roteiro objetivamente, mas sim adequá-lo dependendo da resposta do 
sujeito. Referimo-nos aqui na entrevista individual em profundidade que visa usufruir 
de uma técnica qualitativa que explora um assunto a partir da busca de informações, 
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percepções e experiências para analisá-las e apresentá-las de forma estruturada. 
(DUARTE, 2005).

Foi realizada entrevista com uma travesti que iniciou o processo para a cirurgia 
mas não conseguiu concluí-lo por não encaixar-se na estrutura do Transtorno de 
Identidade de Gênero, após algumas sessões com um profissional psicólogo do Centro 
de Referência LGBT Janaína Dutra. 

Para começarmos a exposição de todo o processo das entrevistas, informamos 
que os nomes e locais de trabalho da entrevistada não serão identificados. Por 
implicações éticas, as informações e dados coletados somente serão expostos 
dentro do contexto acadêmico. Além de abordarmos com uma entrevista, traremos à 
discussão um levantamento bibliográfico que nos permitirá a análise de tal assunto. 
Dessa maneira, damos continuidade à demais possibilidades de estudos, pesquisas e 
outras ferramentas de análise que possam discutir melhor o tema, desparametrizando 
conceitos bastante questionáveis no contexto atual.

Para começarmos a exposição de todo o processo das entrevistas, informamos 
que o nomes e locais de trabalho dos entrevistados não serão identificados. Por 
implicações éticas, as informações e dados coletados somente serão expostos dentro 
do contexto acadêmico. Todo o processo de construção da busca de informações e 
de sua análise, para assim formatar esse artigo, tivemos a orientação e supervisão da 
professora Tereza Gláucia e da monitora Noália Araújo.

A entrevista aconteceu com a presença de todos os autores em um único 
encontro no mês de maio de 2016. As perguntas do roteiro guia para entrevista foram 
elaboradas de acordo com os tópicos à seguir:

1.	 História de vida e problemas enfrentados até S. C. apresentar-se de fato 
como mulher;

2.	 Como se deu a tomada de consciência e aceitação do desejo da mudança 
de sexo;

3.	 O processo para a cirurgia: as consultas com o psicoterapeuta e o 
desapontamento com a ausência do diagnóstico;

4.	 Sua visão sobre a patologização dos transexuais e o lado positivo do 
diagnóstico que permite a realização gratuita da cirurgia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao adentrar nessa discussão sobre a identidade de gênero e sua problemática, 
primeiro vamos apresentar o conceito do assunto. Identidade de gênero é a maneira 
como alguém se sente e se apresenta para si e para as demais pessoas como 
masculino ou feminino, ou ainda pode ser uma mescla, uma mistura de ambos, 
independentemente do sexo biológico ou da orientação sexual (orientação do desejo: 
homossexual, heterossexual ou bissexual). É a forma como nos reconhecemos e 
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desejamos ser reconhecidos. A identidade de gênero é normalmente confundida com a 
orientação sexual, como por exemplo, quando travestis são vistos como homossexuais. 
Pelo fato de assumirem elementos femininos, a grande maioria das pessoas tendem 
a afirmar travestis sentem-se, necessariamente, atraídas por homens, quando na 
realidade, existem travestis sentem-se atraídas (orientação do desejo) por homens, 
mulheres, ou mesmo por outras travestis. Ser travesti não determina a orientação do 
desejo da pessoa. (MATOS, 2004). 

A discussão sobre as questões de identidade de gênero perpassa diversas áreas 
do conhecimento, o que proporciona um espaço maior de reflexão sobre possíveis 
avanços na desmistificação das normas e ideias enraizadas em nossas vivências. 
Faz-se necessária a compreensão a respeito de como é construído o olhar para com 
as questões do gênero.  Com essa construção subjetiva é possível entendermos como 
se dá, não só a orientação sexual e sua diversidade, mas a variedade de orientações 
relacionadas ao gênero, que inscrevem o sujeito socialmente no intuito de organizar 
seus sentimentos e objetivos tanto sexuais, como com sua singularidade.

Gênero, portanto, é um processo que não tem origem nem fim, é algo que 
“fazemos”, e não algo que “somos”. Pensando dessa forma, gênero é um ato ou 
uma sequência de atos que está sempre e inevitavelmente ocorrendo, já que é 
impossível alguém existir como agente social fora dos termos do gênero. Assim, 
por esse viés, corpos, sexualidades e gêneros são entendidos como construções 
sociais e históricas marcadas pelas relações de saber-poder, sempre restritas ao 
contexto em que essas relações são estabelecidas.  (JESUS, 2014. p. 616)

Segundo Femenías (2006), Judith Butler – filosofa norte-americana que teoriza 
acerca da identidade de gênero – sexo e gênero são permutáveis, pois ambos estão 
entrelaçados nos construtos sociais. Dizer que o gênero existe é pensar e aceitar 
as normas culturais que governam os corpos. As representações sexuais binárias 
impõem modelos corporais que mantém essa divisão e só tem significado porque há 
interesses culturais, sejam eles religiosos, morais ou estéticos. Segundo a autora, sexo 
e gênero não são características descritivas nem prescritivas e tampouco possuem 
uma estabilidade natural.

Então não há identidade de gênero anterior as suas performances. Só o que há é 
o disciplinamento do desejo que direciona a ‘lógica’ de uma atração binária dos 
‘opostos’. Se for desarticulado o caráter natural do binarismo sexual, os sexos/
gêneros podem manifestar-se performativamente, pois o corpo já não será mais um 
dado biológico irredutível e sim um aporte subsidiário (FEMENÍAS, 2006, p.557).

A construção sócio-cultural do gênero busca representar o sujeito, quanto à sua 
sexualidade, em um modelo dualista: ou homem, ou mulher; e fugir a essa imposição 
pode ser algo libertador, mas ao mesmo tempo conflituoso. É o que podemos perceber 
em nossa entrevistada, S.C., quando esta revela que todos os dias enfrenta diversos 
desafios, tanto biológicos quanto psicológicos e sociais. Ao acordar, por exemplo, seu 
corpo ainda responde a fatores biologicamente masculinos – tal como o crescimento 
da barba –, entretanto sua aparência física possui traços e características socialmente 
reconhecidas como femininas. Por outro lado, apesar de considerar-se sexualmente 
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bem resolvida, ainda sofre com as imposições sociais e culturais que terminam por 
fazê-la sentir-se incomodada com seu próprio corpo, especificamente com seu órgão 
genital, que se torna motivo de desconforto e a inibe para ter relações sexuais. Outro 
ponto interessante a ser comentado é que a entrevistada nos relata que desde a 
sua infância ela já demonstrava características femininas. e na medida em que foi 
crescendo, percebia que quanto mais a sociedade tentava encaixá-la no padrão 
masculino, mais ela tendia para o feminino. Tal identificação, portanto, não se mostra 
como algo novo, que surgiu na fase atual de sua vida. 

Michel Foucault, em entrevista à revista Body Politic, afirma que a libertação 
sexual do sujeito não é algo que coloque em xeque as supostas verdades secretas 
sobre si mesmo ou sobre seus desejos, mas algo que faz parte da nossa conduta. A 
liberdade seria, portanto, algo que nós mesmos construímos na medida em que não 
se trata de descoberta da sexualidade a qual estaríamos originariamente destinados, 
mas sim de criação desta, de desejos a partir dos quais se instauram novas formas 
de relações (FOUCAULT, 2004). Nesse sentido, S.C. relata que “há mulheres que se 
sentem contempladas com seus pênis” e não querem fazer a cirurgia para mudança de 
sexo. Para ela, estas são “mulheres muito avançadas”, que conseguem manter uma 
vida sexual ativa e saudável. Podemos entender estas mulheres como representantes 
desta liberdade definida por Foucault, uma vez que apenas por sua forma de ser, elas 
ultrapassam as identificações tradicionais de sexo e criam outras formas de lidar com 
seu próprio corpo, resignificando o âmbito dos gêneros sexuais.

A teoria queer – especialmente a partir das considerações de Judith Butler – 
aponta que a sociedade produz normas regulatórias que configuram e materializam o 
sexo dos sujeitos, e tais normas devem ser constantemente repetidas para que seja 
concretizada a ideia binária. A autora ainda afirma que os corpos nunca se conformam 
às normas que lhes são impostas.  As normas regulatórias fundamentam-se sempre 
sob uma ótica heterossexual. A autora defende que, apesar disso, a heterossexualidade 
também abre espaço para a produção de corpos que a ela não se ajustam, ou seja, 
sujeitos “abjetos” que sempre escapam a norma e explica que “(...) precisamente 
por isso, esses sujeitos são socialmente indispensáveis, já que fornecem o limite e a 
fronteira, isto é, fornecem “o exterior” para os corpos que “materializam a norma”, os 
corpos que efetivamente “importam”.” (LOURO, 2001, p. 549).

Contrário a essas abordagens, o modelo biomédico carrega uma perspectiva 
heteronormativa, que considera esta forma de ser como um desvio ou um transtorno, 
patologizando esses sujeitos. 

Nos anos setenta a transexualidade passou a ser considerada como “disforia de 
gênero” e nos anos oitenta foi atualizada para “transtorno de identidade de gênero” 
sendo constantemente reatualizada como patologia no Manual de Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais – DSM, e no Código Internacional de Doença – CID 
(BENTO e PELUCIO, 2012). O transexual foi incluído na quarta versão do DSM como 
aquele que expressa um “Transtorno de Gênero” (p. 571). Tal transtorno caracteriza-
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se no Manual por um sentimento intenso de não-pertença ao sexo anatômico, de base 
não orgânica e ausente de distúrbios delirantes. 

A Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
com a Saúde (CID-10) apresenta os códigos e a tipificação do transtorno para validar 
um diagnóstico. Com os transexuais não seria diferente, uma vez que, de acordo com a 
CID-10 o “transexualismo”, como é classificado, é definido como um dos transtornos da 
identidade sexual (F64.0). Além do transexualismo, há também o travestismo bivalente 
(F64.1), o transtorno de identidade sexual na infância (F64.2), outros transtornos 
da identidade sexual (F64.8) e o transtorno não especificado da identidade sexual 
(F64.9) (BENTO e PELUCIO, 2012). O que percebemos até então são proliferações 
de novas categorias médicas que seguem patologizando comportamentos a partir do 
pressuposto heteronormativo supracitado, que exige uma normatividade entre sexo 
genital, gênero, desejo e práticas sexuais; o que possibilita cada vez mais produzir 
estigmas relacionados ao modo de vida desses indivíduos. Assim afirmam Bento e 
Pelúcio: 

A patologização da sexualidade continua operando com grande força, não mais 
como “perversões sexuais” ou “homossexualismo”, mas como “transtornos de 
gênero”. Se o gênero só consegue sua inteligibilidade quando referido à diferença 
sexual e à complementaridade dos sexos, quando se produz no menino a 
masculinidade e na menina a feminilidade, a heterossexualidade está inserida aí 
como condição para dar vida e sentido aos gêneros (p.572, 2012).

Podemos associar esta concepção expressa na literatura médica à fala da 
nossa entrevistada, pois S. C. afirma que as transexuais são “tratadas no Hospital 
de Saúde Mental de Messejana, na ala de pessoas com distúrbios de sexualidade”, 
e que contam com acompanhamento psicológico realizado por profissionais que não 
são especialistas nas questões de gênero, mas sim especialistas em distúrbios, ou 
seja, nas categorias patológicas. A partir disso, perguntamos a entrevistada como ela 
se sente ao saber que para conseguir fazer a cirurgia de a mudança de sexo, ela 
teria em mãos um documento que a definiria com um diagnóstico de que enquadra-
se em um transtorno, apenas por ser quem ela é. S.M. então declara que “é muito 
paradoxal, porque da mesma forma que é um documento que me trata como uma 
pessoa doente, ao mesmo tempo é o documento que vai acelerar para esse sonho, 
para esse momento de autorrealização”, referindo-se a mudança de sexo. Segundo 
Bento e Pecúlio (2012), a patologização não garantiu automaticamente direitos aos 
trans, como, por exemplo, o tratamento para a mudança de sexo no Sistema Único 
de Saúde – SUS, mas deu margem para pensar esse sujeito como alguém que possa 
ser curável, passível de normatização. Por outro lado, o tratamento proposto autoriza 
o tutelamento dos corpos e da subjetividade de pessoas que se reconhecem como 
transexuais. Miguel Missé, sociólogo e ativista trans, afirma que:

Lutar pela despatologização é defender que nossas identidades fazem parte da 
diversidade e que temos direito a modificar nosso corpo quando assim decidirmos. 
Reivindicar um livre acesso aos hormônios ou às cirurgias é a parte central da 
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luta, não um detalhe, não é uma segunda etapa da luta: é uma luta em si mesma. 
(Miguel Missé apud BENTO e PELUCIO, 2012, p. 574.)

Há um certo número de transexuais que chegam a cometer suicídio após a mudança 
de sexo, por isso a necessidade do acompanhamento psicológico e psiquiátrico para 
tal procedimento. Portanto as bases desse discurso são oriundas do senso comum 
e que acaba por refletir até mesmo nas concepções médicas, potencializando um 
protocolo rígido que submetem esses sujeitos a passarem por tais adequações a fim 
de, supostamente, protegê-los de seus próprios desejos. Tal afirmação condiz com os 
manuais de diagnósticos que afirmam essas pessoas como transtornadas, portadoras 
de uma subjetividade desconectada da realidade e, portanto, sem condições psíquicas 
para tomar quaisquer decisões para sua vida (BENTO e PELÚCIO, 2012). Promove-
se, assim, uma verdade estratégica que estabelece impotência ou pode, até mesmo, 
causar danos à autonomia destas pessoas. Em vista disso, existe uma luta constante 
em busca da despatologização da identidade de gênero, entendendo esta como um 
autorreconhecimento individual e subjetivo, que independe de valores morais binários, 
como expressão singular e performática de cada sujeito, sendo desnecessária e 
mesmo injusta a imposição de um olhar heteronormativo.

A reflexão que propomos ao final da entrevista para S. C., foi para que ela nos 
respondesse se o desejo de realizar a cirurgia da mudança de sexo seria o mesmo 
caso vivêssemos em uma sociedade onde a diversidade de orientação sexual fosse 
completamente aceita, pois algumas pesquisas indicam que um número considerável 
de transgêneros, tanto MTF (male to female) quanto FTM (female to male), decidem 
fazer o procedimento por uma busca de reconhecimento social, pois em suas vidas 
pessoais (tanto em aspectos profissionais quanto afetivo) já são reconhecidos no 
gênero que se identificam. Portanto, o reconhecimento interno já existe, havendo 
na decisão da cirurgia uma intenção de inclusão, tanto social quanto jurídica. S. C. 
reafirmou sua admiração à confiança de outras travestis que aceitam bem o seu 
corpo ainda com o órgão anatômico masculino mas disse que, para ela, o desejo 
ainda se manteria. A entrevistada chegou a participar apenas da primeira etapa do 
processo rumo a cirurgia, referente ao acompanhamento psicoterápico, que após 
cinco sessões com uma psicóloga não obteve o diagnóstico almejado, encontrando-
se, segundo a psicóloga “bem resolvida” com o seu gênero. S. C. relatou ainda que, 
muito provavelmente em uma sociedade mais aberta para as escolhas sexuais de 
cada um, a decisão pela cirurgia diminuiria, mas mais importante ainda, haveria menos 
sofrimento para as que não a alcançaram ou para as que apenas gostariam de viver 
abertamente da maneira que escolheu. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fenômeno do “transgenerismo” (transgender), que reúne os interesses de 
transexuais, transvestistas e alguns homossexuais de ‘apresentação’ deliberadamente 
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ambígua, recorre muitas vezes às tecnologias médicas para a vivência da sexualidade 
escolhida. Nesse debate encontramos algumas construções teóricas apresentadas 
que muito nos chamou a atenção, sobretudo para uma urgência da construção de um 
olhar despatologizante em direção a esse grupo. 

Tomamos à guisa de conclusão alguns pontos que se destacaram durante a 
pesquisa. O primeiro deles é referente ao discurso biomédico, que de fato tem uma 
origem heteronormativa, que atravessa o forte símbolo do diagnóstico de transtorno 
até os aspectos sociais que afetam a vida diária dos transgêneros, mesmo os que 
decidem não realizar a cirurgia e termina por preservar uma moralidade sexual 
dominante. Deste ponto, ficou a seguinte reflexão: Um transexual seria um delirante 
cuja única manifestação comportamental fácil de observar é a esperança de mudar o 
sexo anatômico? Ou seria uma pessoa que manifesta um desejo não-patológico, mas 
reconhecido pela sociedade de modo tal que ele se torna mentalmente doente? 

O segundo aspecto foi levantado ao avaliarmos o que figura no DSM como 
Transtorno de Gênero, pois percebemos paralelamente a importância da criação 
desse diagnóstico para o acesso a cirurgia através do Sistema Único de Saúde (SUS), 
que beneficiou o bem-estar de muitos transexuais. Pois, os argumentos analisados 
no material coletado indicam que, apesar do peso que é legitimarem sua identidade 
sexual enquanto transtorno mental, o desejo de realizar tais transformações corporais 
é tanto que submeter-se ao diagnóstico é menos doloso do que o que já se vive 
diariamente. É importante salientarmos aqui que ambos aspectos (desejo e submissão 
ao discurso da biomedicina) estão imbricados. Eventualmente, a revisão desse acesso 
poderia dar-se em direção a uma admissão menos ligada a ideia de doença, para uma 
abrangência maior na autonomia da pessoa transexual, para uma livre disposição do 
seu próprio corpo. 

Contestar estas questões éticas neste artigo é de grande valia, apesar de ser 
uma problematização inicial, entendemos sua importância para um estudo mais 
aprofundado e neste último ponto aqui exposto, deixamos um convite aos profissionais 
psicólogos, jurídicos e da medicina a incluírem mais o tema em suas pesquisas e 
formações, pois o campo ainda é carente de profissionais especializados, o que diminui 
o número de centros de saúde destinados a esse público, sobretudo no Estado do 
Ceará, onde não há profissionais aptos ou dispostos a compor a equipe transdisciplinar 
(endocrinologista, médicos cirurgiões especializados, enfermeiros, psicólogos) 
necessária para o acompanhamento dos candidatos a cirurgia de mudança de sexo.  
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